PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 793, DE 2023.
De autoria do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe objetiva proibir ações de telemarketing via ligação telefônica realizada por bots, robôs ou qualquer programa de software que execute tarefas automatizadas, repetitivas e pré-definidas no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 16/05/2023 a 22/05/2023, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação na forma do substitutivo apresentado pelo Deputado Rômulo Fernandes, no qual especifica as restrições determinadas pela proposta. 
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §16, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto na forma do substituvo representa um importante avanço na proteção do consumidor contra práticas abusivas de telemarketing automatizado. A medida garante mais privacidade, evita perturbações indevidas e assegura maior controle sobre o recebimento de ligações indesejadas. Além disso, promove responsabilidade às empresas e contribui para um ambiente de consumo mais respeitoso e equilibrado.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao  Projeto de Lei nº 793, de 2023, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Sala das Comissões, em
LETÍCIA AGUIAR 
RELATORA

